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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DA EDUCA-
ÇÃO INCLUSIVA: HISTÓRICO E MARCOS 
LEGAIS.

Educação Inclusiva: A fundamentação filosófica

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
uniu os povos do mundo todo, no reconhecimento de 
que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de cons-
ciência, devem agir uns para com os outros em espírito 
de fraternidade” (Art. 1°). 

A concepção contemporânea de Direitos Humanos, 
introduzida pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (1948), se fundamenta no reconhecimento da 
dignidade de todas as pessoas e na universalidade e in-
divisibilidade desses direitos; universalidade, porque a 
condição de pessoa é requisito único para a titularidade 
de direitos e indivisibilidade, porque os direitos civis e 
políticos são conjugados aos direitos econômicos, sociais 
e culturais. 

A Declaração conjuga o valor de liberdade ao valor 
de igualdade, já que assume que não há liberdade sem 
igualdade, nem tampouco igualdade sem liberdade. 
Neste contexto, o valor da diversidade se impõe como 
condição para o alcance da universalidade e a indivisibi-
lidade dos Direitos Humanos. Num primeiro momento, 
a atenção aos Direitos Humanos foi marcada pela tônica 
da proteção geral e abstrata, com base na igualdade for-
mal; mais recentemente, passou-se a explicitar a pessoa 
como sujeito de direito, respeitado em suas peculiarida-
des e particularidades. 

O respeito à diversidade, efetivado no respeito às di-
ferenças, impulsiona ações de cidadania voltadas ao re-
conhecimento de sujeitos de direitos, simplesmente por 
serem seres humanos. Suas especificidades não devem 
ser elemento para a construção de desigualdades, discri-
minações ou exclusões, mas sim, devem ser norteadoras 
de políticas afirmativas de respeito à diversidade, volta-
das para a construção de contextos sociais inclusivos.

Princípios 

A ideia de uma sociedade inclusiva se fundamenta 
numa filosofia que reconhece e valoriza a diversidade, 
como característica inerente à constituição de qualquer 
sociedade. Partindo desse princípio e tendo como ho-
rizonte o cenário ético dos Direitos Humanos, sinaliza a 
necessidade de se garantir o acesso e a participação de 
todos, a todas as oportunidades, independentemente 
das peculiaridades de cada indivíduo e/ou grupo social. 

A identidade pessoal e social e a Construção da 
igualdade na diversidade 

A identidade pessoal e social é essencial para o de-
senvolvimento de todo indivíduo, enquanto ser humano 
e enquanto cidadão. A identidade pessoal é construída 
na trama das relações sociais que permeiam sua existên-
cia cotidiana. Assim, há que se esforçar para que as rela-

ções entre os indivíduos se caracterizem por atitudes de 
respeito mútuo, representadas pela valorização de cada 
pessoa em sua singularidade, ou seja, nas características 
que a constituem. “A consciência do direito de constituir 
uma identidade própria e do reconhecimento da iden-
tidade do outro traduz-se no direito à igualdade e no 
respeito às diferenças, assegurando oportunidades dife-
renciadas (equidade), tantas quantas forem necessárias, 
com vistas à busca da igualdade.” (MEC/SEESP, 2001). 
A Constituição Federal do Brasil assume o princípio da 
igualdade como pilar fundamental de uma sociedade 
democrática e justa, quando reza no caput do seu Art. 
5° que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros, residentes no país, a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade” (CF - Brasil, 1988).

Para que a igualdade seja real, ela tem que ser re-
lativa. Isto significa que as pessoas são diferentes, têm 
necessidades diversas e o cumprimento da lei exige que 
a elas sejam garantidas as condições apropriadas de 
atendimento às peculiaridades individuais, de forma que 
todos possam usufruir as oportunidades existentes. Há 
que se enfatizar aqui, que tratamento diferenciado não 
se refere à instituição de privilégios, e sim, a disponibili-
zação das condições exigidas, na garantia da igualdade.

A escola inclusiva é espaço de construção de ci-
dadania 

FIQUE ATENTO!
A família é o primeiro espaço social da 
criança, no qual ela constrói referências e 
valores e a comunidade é o espaço mais 
amplo, onde novas referências e valores se 
desenvolvem. A participação da família e da 
comunidade traz para a escola informações, 
críticas, sugestões, solicitações, desvelando 
necessidades e sinalizando rumos. 

Este processo, ressignifica os agentes e a prática edu-
cacional, aproximando a escola da realidade social na 
qual seus alunos vivem. A escola é um dos principais es-
paços de convivência social do ser humano, durante as 
primeiras fases de seu desenvolvimento. Ela tem papel 
primordial no desenvolvimento da consciência de cida-
dania e de direitos, já que é na escola que a criança e ao 
adolescente começam a conviver num coletivo diversifi-
cado, fora do contexto familiar. 

Exercício da cidadania e a promoção da paz 

O conceito de cidadania em sua plena abrangência 
engloba direitos políticos, civis, econômicos, culturais e 
sociais. A exclusão ou limitação em qualquer uma dessas 
esferas fragiliza a cidadania, não promove a justiça social 
e impõe situações de opressão e violência.

Exercer a cidadania é conhecer direitos e deveres no 
exercício da convivência coletiva, realizar a análise crítica 
da realidade, reconhecer as dinâmicas sociais, participar 
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do debate permanente sobre causas coletivas e mani-
festar-se com autonomia e liberdade respeitando seus 
pares. Tais práticas se contrapõem à violência, na me-
dida que não admitem a anulação de um sujeito pelo 
outro, mas fortalecem cada um, na defesa de uma vida 
melhor para todos. Uma proposta de educação para a 
paz deve sensibilizar os educandos para novas formas de 
convivência baseadas na solidariedade e no respeito às 
diferenças, valores essenciais na formação de cidadãos 
conscientes de seus direitos e deveres e sensíveis para 
rejeitarem toda a forma de opressão e violência. 

A atenção às pessoas com necessidades educacio-
nais especiais 

A atenção educacional aos alunos com necessidades 
especiais associadas ou não a deficiência tem se modifi-
cado ao longo de processos históricos de transformação 
social, tendo caracterizado diferentes paradigmas nas re-
lações das sociedades com esse segmento populacional. 
A deficiência foi, inicialmente, considerada um fenômeno 
metafísico, determinado pela possessão demoníaca, ou 
pela escolha divina da pessoa para purgação dos peca-
dos de seus semelhantes. Séculos da Inquisição Católica 
e posteriormente, de rigidez moral e ética, da Reforma 
Protestante, contribuíram para que as pessoas com de-
ficiência fossem tratadas como a personificação do mal 
e, portanto, passíveis de castigos, torturas e mesmo de 
morte. À medida que conhecimentos na área da Medi-
cina foram sendo construídos, e acumulados, na história 
da humanidade, a deficiência passou a ser vista como 
doença, de natureza incurável, gradação de menor am-
plitude da doença mental.

Tais ideias determinaram a caracterização das primei-
ras práticas sociais formais de atenção à pessoa com de-
ficiência, quais sejam, as de segregá-las em instituições 
fosse para cuidado e proteção, fosse para tratamento 
médico. A esse conjunto de ideias e de práticas sociais 
denominou-se Paradigma da Institucionalização, o qual 
vigorou, aproximadamente por oito séculos. No Brasil, as 
primeiras informações sobre a atenção às pessoas com 
deficiência remontam à época do Império. Seguindo 
o ideário e o modelo ainda vigente na Europa, de ins-
titucionalização, foram criadas as primeiras instituições 
totais, para a educação de pessoas cegas e de pessoas 
surdas. O Paradigma da Institucionalização ainda perma-
neceu como modelo de atenção às pessoas com defi-
ciência até meados da década de 50, no século XX, mo-
mento de grande importância histórica, no que se refere 
a movimentos sociais, no mundo ocidental. Fortemente 
afetados pelas consequências das Grandes Guerras Mun-
diais, os países participantes da Organização das Nações 
Unidas, em Assembleia Geral, em 1948, elaboraram a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento 
que desde então tem norteado os movimentos de defi-
nição de políticas públicas, na maioria desses países. O 
intenso movimento mundial de defesa dos direitos das 
minorias, que caracterizou a década de 60, associado a 
críticas contundentes ao Paradigma da Institucionaliza-
ção de pessoas com doença mental e de pessoas com 
deficiência, determinou novos rumos às relações das 
sociedades com esses segmentos populacionais. Co-

meçaram a ser implantados os serviços de Reabilitação 
Profissional, especialmente, embora não exclusivamente, 
voltados para pessoas com deficiência, visando prepa-
rá-las para a integração, ou a reintegração na vida da 
comunidade.

Nos anos 60 e 70, grande parte dos países, tendo 
como horizonte a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, passou a buscar um novo modelo, no trato da 
deficiência. A proposição do princípio da normalização 
contribuiu com a ideia de que as pessoas diferentes po-
diam ser normalizadas, ou seja, capacitadas para a vida 
no espaço comum da sociedade. Este modelo caracteri-
zou-se, gradativamente, pela desinstitucionalização des-
sas pessoas e pela oferta de serviços de avaliação e de 
reabilitação globalizada, em instituições não residenciais, 
embora ainda segregadoras.

Da segregação total, passou-se a buscar a integração 
das pessoas com deficiência, após capacitadas, habili-
tadas ou reabilitadas. A esta concepção-modelo deno-
minou-se Paradigma de Serviços. Da década de 80 em 
diante, o mundo volta a experimentar novas transforma-
ções. Avanços na Medicina, o desenvolvimento de novos 
conhecimentos na área da Educação e principalmente 
a criação da via eletrônica como meio de comunicação 
em tempo real, com qualquer parte do mundo, vieram 
determinar novas transformações sociais. Por um lado, 
maior sofisticação técnico-científica permitia a manuten-
ção da vida e o maior desenvolvimento de pessoas que, 
em épocas anteriores, não podiam sobreviver. Por outro 
lado, a quebra da barreira geográfica, na comunicação 
e no intercâmbio de ideias e de transações, plantava as 
sementes da “aldeia global”, que rapidamente foram 
germinando e definindo novos rumos nas relações entre 
países e sociedades diferentes. Nesse contexto, mais do 
que nunca se evidenciou a diversidade como característi-
ca constituinte das diferentes sociedades e da população, 
em uma mesma sociedade. Na década de 90, ainda à luz 
da defesa dos direitos humanos, pôde-se constatar que 
a diversidade enriquece e humaniza a sociedade, quando 
reconhecida, respeitada e atendida em suas peculiarida-
des. Passou, então, a ficar cada vez mais evidente que 
a manutenção de segmentos populacionais minoritários 
em estado de segregação social, ainda que em proces-
so de atenção educacional ou terapêutica, não condizia 
com o respeito aos seus direitos de acesso e participação 
regular no espaço comum da vida em sociedade, como 
também impedia a sociedade de aprender a administrar 
a convivência respeitosa e enriquecedora, com a diversi-
dade de peculiaridades que a constituem.

Começou, então, a ser delineada a ideia da necessida-
de de construção de espaços sociais inclusivos, ou seja, 
espaços sociais organizados para atender ao conjunto 
de características e necessidades de todos os cidadãos, 
inclusive daqueles que apresentam necessidades educa-
cionais especiais. Estavam aí postas as bases de um novo 
modelo, denominado Paradigma de Suportes. Este pa-
radigma associou a ideia da diversidade como fator de 
enriquecimento social e o respeito às necessidades de 
todos os cidadãos como pilar central de uma nova prá-
tica social: a construção de espaços inclusivos em todas 
as instâncias da vida na sociedade, de forma a garantir 
o acesso imediato e favorecer a participação de todos 
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nos equipamentos e espaços sociais, independente das 
suas necessidades educacionais especiais, do tipo de 
deficiência e do grau de comprometimento que estas 
apresentem. O Brasil tem definido políticas públicas e 
criado instrumentos legais que garantem tais direitos. A 
transformação dos sistemas educacionais tem se efetiva-
do para garantir o acesso universal à escolaridade básica 
e a satisfação das necessidades de aprendizagem para 
todos os cidadãos.

O compromisso com a construção de sistemas 
educacionais inclusivos documentos orientadores no 
âmbito internacional 

A Assembleia Geral da Organização das Nações Uni-
das produziu vários documentos norteadores para o 
desenvolvimento de políticas públicas de seus países 
membros. O Brasil, enquanto país membro da ONU e 
signatário desses documentos, reconhece seus conteú-
dos e os tem respeitado, na elaboração das políticas pú-
blicas internas. 

Declaração universal dos direitos humanos (1948) 

A Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, pro-
clamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
qual reconhece que “Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais, em dignidade e direitos... (Art. 1°.), ...sem 
distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, 
de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação” (Art. 2°.). Em seu Artigo 
7°. Proclama que “todos são iguais perante a lei e, sem 
distinção, têm direito a igual proteção da lei...”. No Artigo 
26°, proclama, no item 1, que “toda a pessoa tem direito 
à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos 
a correspondente ao ensino elementar fundamental. O 
ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e pro-
fissional deve ser generalizado.”; no item 2, estabelece 
que “educação deve visar à plena expansão da perso-
nalidade humana e ao reforço dos direitos do Homem 
e das liberdades fundamentais e deve favorecer a com-
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e todos os grupos raciais ou religiosos...” O Artigo 27° 
proclama, no item 1, que “toda a pessoa tem o direito de 
tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, 
de usufruir as artes e de participar no progresso científico 
e nos benefícios que deste resultam”. De maneira geral, 
esta Declaração assegura às pessoas com deficiência os 
mesmos direitos à liberdade, a uma vida digna, à educa-
ção fundamental, ao desenvolvimento pessoal e social e 
à livre participação na vida da comunidade. 

Declaração de Jomtien (1990) 

Em março de 1990, o Brasil participou da Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, Tai-
lândia, na qual foi proclamada a Declaração de Jomtien. 
Nesta Declaração, os países relembram que “a educação 
é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, 
de todas as idades, no mundo inteiro”. Declararam, tam-
bém, entender que a educação é de fundamental impor-

tância para o desenvolvimento das pessoas e das socie-
dades, sendo um elemento que “pode contribuir para 
conquistar um mundo mais seguro, mais sadio, mais 
próspero e ambientalmente mais puro, e que, ao mesmo 
tempo, favoreça o progresso social, econômico e cul-
tural, a tolerância e a cooperação internacional”. Tendo 
isso em vista, ao assinar a Declaração de Jomtien, o Brasil 
assumiu, perante a comunidade internacional, o com-
promisso de erradicar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental no país. Para cumprir com este com-
promisso, o Brasil tem criado instrumentos norteadores 
para a ação educacional e documentos legais para apoiar 
a construção de sistemas educacionais inclusivos, nas di-
ferentes esferas públicas: municipal, estadual e federal. 

Declaração de salamanca (1994) 

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educati-
vas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNES-
CO, em Salamanca (Espanha), em junho de 1994, teve, 
como objeto específico de discussão, a atenção educacio-
nal aos alunos com necessidades educacionais especiais.

Nela, os países signatários, dos quais o Brasil faz par-
te, declararam: 

- Todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito 
fundamental à educação e que a elas deve ser 
dada a oportunidade de obter e manter um nível 
aceitável de conhecimentos; 

- Cada criança tem características, interesses, capa-
cidades e necessidades de aprendizagem que lhe 
são próprios; 

- Os sistemas educativos devem ser projetados e os 
programas aplicados de modo que tenham em vis-
ta toda a gama dessas diferentes características e 
necessidades; 

- As pessoas com necessidades educacionais espe-
ciais devem ter acesso às escolas comuns, que de-
verão integrá-las numa pedagogia centralizada na 
criança, capaz de atender a essas necessidades;

- As escolas comuns, com essa orientação integrado-
ra, representam o meio mais eficaz de combater 
atitudes discriminatórias, de criar comunidades 
acolhedoras, construir uma sociedade integradora 
e dar educação para todos; A Declaração se dirige 
a todos os governos, incitando-os a: 

- Dar a mais alta prioridade política e orçamentária 
à melhoria de seus sistemas educativos, para que 
possam abranger todas as crianças, independen-
temente de suas diferenças ou dificuldades indi-
viduais; 

- Adotar, com força de lei ou como política, o princí-
pio da educação integrada, que permita a matrícu-
la de todas as crianças em escolas comuns, a me-
nos que haja razões convincentes para o contrário;

- Criar mecanismos descentralizados e participativos, 
de planejamento, supervisão e avaliação do ensino 
de crianças e adultos com necessidades educacio-
nais especiais; 

- Promover e facilitar a participação de pais, comuni-
dades e organizações de pessoas com deficiência, 
no planejamento e no processo de tomada de de-
cisões, para atender a alunos e alunas com neces-
sidades educacionais especiais; 
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- Assegurar que, num contexto de mudança sistemá-
tica, os programas de formação do professorado, 
tanto inicial como contínua, estejam voltados para 
atender às necessidades educacionais especiais, 
nas escolas integradoras. A Assembleia Geral das 
Nações Unidas sobre a Criança, analisou a situação 
mundial da criança e estabeleceu metas a serem 
alcançadas. Entendendo que a educação é um di-
reito humano e um fator fundamental para reduzir 
a pobreza e o trabalho infantil e promover a de-
mocracia, a paz, a tolerância e o desenvolvimento, 
deu alta prioridade à tarefa de garantir que, até o 
ano de 2015, todas as crianças tenham acesso a 
um ensino primário de boa qualidade, gratuito e 
obrigatório e que terminem seus estudos. Ao as-
sinar esta Declaração, o Brasil comprometeu-se 
com o alcance dos objetivos propostos, que visam 
a transformação dos sistemas de educação em sis-
temas educacionais inclusivos. 

Convenção da Guatemala (1999) 

A partir da Convenção Interamericana para a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadores de Deficiência os Estados Partes rea-
firmaram que “as pessoas portadoras de deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais 
que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o de não 
ser submetido a discriminação com base na deficiência, 
emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes 
a todo ser humano”. No seu artigo I, a Convenção defi-
ne que o termo deficiência “significa uma restrição física, 
mental ou sensorial, de natureza permanente ou transi-
tória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais 
atividades essenciais da vida diária causada ou agravada 
pelo ambiente econômico e social”. Para os efeitos des-
ta Convenção, o termo discriminação contra as pessoas 
com deficiência “significa toda a diferenciação, exclusão 
ou restrição baseada em deficiência (...) que tenham efei-
to ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, 
gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades 
fundamentais”.

Também define que não constitui discriminação “a 
diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte 
para promover a integração social ou desenvolvimento 
pessoal dos portadores de deficiência desde que a dife-
renciação ou preferência não limite em si mesmo o di-
reito a igualdade dessas pessoas e que elas não sejam 
obrigadas a aceitar tal diferenciação”. 

Legislação brasileira - marcos legais 

A sociedade brasileira tem elaborado dispositivos le-
gais que, tanto explicitam sua opção política pela cons-
trução de uma sociedade para todos, como orientam as 
políticas públicas e sua prática social. 

Constituição federal (1988) 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 assumiu, formalmente, os mesmos princípios pos-
tos na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Além 

disso, introduziu, no país, uma nova prática administrati-
va, representada pela descentralização do poder. A partir 
da promulgação desta Constituição, os municípios foram 
contemplados com autonomia política para tomar as de-
cisões e implantar os recursos e processos necessários 
para garantir a melhor qualidade de vida para os cida-
dãos que neles residem. Cabe ao município, mapear as 
necessidades de seus cidadãos, planejar e implementar 
os recursos e serviços que se revelam necessários para 
atender ao conjunto de suas necessidades, em todas as 
áreas da atenção pública. 

Estatuto da criança e do adolescente (1990) 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 8.069, 
promulgada em 13 de julho de 1990, dispõe, em seu Art. 
3°, que “a criança e ao adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, asse-
gurando-lhes por lei, todas as oportunidades e facilida-
des, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, men-
tal, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade.” Afirma, também, que “é dever da famí-
lia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária.” (Art.4°). No que se refe-
re à educação, o ECA estabelece, em seu Art. 53, que “a 
criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”, 
assegurando: I.II Igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; II.I Direito de ser respeitado por 
seus educadores; III. Acesso à escola pública e gratuita 
próxima de sua residência. O Art. 54 diz que “é dever do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente”: I.II ensi-
no fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria; II.I atendi-
mento educacional especializado aos portadores de de-
ficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; III. 
Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 
a seis anos de idade; IV. Atendimento no ensino funda-
mental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. Em seu Art. 55 dispõe que “os pais ou responsável 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino.” 

Lei de diretrizes e bases da educação nacional 
(1996) 

Os municípios brasileiros receberam, a partir da Lei de 
Diretrizes e Bases Nacionais, Lei no. 9.394, de 20.12.1996, 
a responsabilidade da universalização do ensino para os 
cidadãos de 0 a 14 anos de idade, ou seja, da oferta de 
Educação Infantil e Fundamental para todas as crianças 
e jovens que neles residem. Assim, passou a ser respon-
sabilidade do município formalizar a decisão política e 
desenvolver os passos necessários para implementar, em 
sua realidade sócio-geográfica, a educação inclusiva, no 
âmbito da Educação Infantil e Fundamental. 
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